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A PRODUCÄO DE CONHECIMENTOS E AS FORMAS DE INTERVENÇAO

DO ESTADO BRASI LEI RO NO ATENDIMENTO AO JOVEM

Felicia Reicher Madeira



A Producào de Conhccimentos e as Intervcncdcs do Estado no Atendi- 

mento ao Jovem

O texto que estou apresentando acabou coni um titulo, ex­

tremamente pomposo para o conteúdo que ele efetivamente desenvol- 

ve. Decidi manté-lo porque acredito expressa bem o conjunto de 

idéias que quero colocar em discussào, mas,advirto desde já, para 

nào criar maiores expectativas que trata-se apenas de algumas re- 
flexòes bastante recentes e portanto desarticuladas.

Pelo fato de eu ser urna das raras pessoas no Brasil que 

pesquisou jovens dos chamados setores populares sou freqüentemente 

chamada para participar de encontros, prestar assessoria subsidian 

do e/ou opinando sobre a intervencño do Estado nesta área social. 

A minha participacáo em reunioes como esta (Centro Latinoamericano 

sobre juventude) que em última instancia (acredito) pretende de­

senvolver o desejo e a vontade política de priorizar o atendimento 

do Estado ao jovem, aliada as interacóes com técnicos e setores da 

sociedade civil que atuam nesta área, me levaram a urna sèrie de 

questionamentos.

Seria possível priorizar o atendimento ao jovem quando 

esta categoria social encontra-se extremamente ideologizada, esti^ 

matizada e manipulada politicamente sob a denominacáo de menor? E 
se, por um passe de mágica fosse priorizada, contaríamos com um cor 

po de conhecimento teórico e urna pràtica de debate político-ideoló 

gico suficientemente desenvolvidos para implantar políticas inte­

gradas e adequadas para esta parcela da populacáo?



E mcsmo na conjuntura atual — diantc de opeòes políti­
cas que estào lonje de priorizar a categoria jovem — seria possl- 

vel imaginar urna intervencao mais adequada do Estado se o corpo de 
conhecimentos teóricos e o debate político-ideológico sobre a que£ 

tào dos adolescentes e jovens estivessem mais desenvolvidos e ar­

ticulados?

Antes de avanzar nas consideracòes que pretendo desen­

volver, gostaria de insistir que no momento minha posicào nào sig­

nifica absolutamente privilegiar oconhecimento em detrimento da 

vontade politica, ou privilegiar a atuacào do intelectual em detrj^ 

mento daquela desenvolvida por outros setores da sociedade civil e 

politica. Acho que estamos apenas comecando a rastrear urna reflexào 

que nos permita entender em quais conjunturas políticas, ou atra­

vés de que processos os jov-ens comecaráo a ganhar identidade prò­

pria e presenta especifica na sua atuacào política e como objeto 

de políticas públicas.

Estou querendo apenas destacar que as insuficiencias e 

as manipulacóes político ideológicas por mim percebidas na atuatSo 

do Estado e em órgáos da sociedade civil na área de adolescentes e 
»

jovens podem, também, ser parcialmente imputadas à fragilidade do 

corpo de conhecimento sobre a questáo, os vieses contidos nos para 

digmas utilizados, como referencia de análise, á insipiencia e as 

dificuldades de estabelecer um debate político-ideológico.

Apesar da conciéncia da estreita articulacáo entre os 

diferentes níveis de análise de que vou tratar, dada a imaturidade 

dessa minha reflexáo vou tratá-las isoladamente.
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1 —■ A Ausencia Relativa do Debato Politico/Ideológico

A partir de 1980, no rastro do processo de abertura demo­
cràtica que se instala no país, as políticas públicas destinadas 

as diferentes parcelas da populagao comecam a ser ampiamente de­

batidas. O ano de 1982 foi especialmente importante pela possibili- 

dade concreta do partido de oposicao, o PMDB, chegar ao poder, o 

que efetivamente se concretizou.

Em Sao Paulo, a campanha assumiu urna faceta especial. Pa­

ra desenhar e detalhar as plataformas da campanha eleitoral e as po 
\ 

líticas específicas para diferentes clientelas no governo democráti 
co criou-se grupos de trabalhos dividos por áreas. Urna das caracte 

rísticas marcantes destes grupos, era o nivel de qualificacáo de 

seus componentes, freqüentemente ligados a altos postos ñas Univer 

sidades, como alias fica explícito na denominagáo pela qual o gru­

po ficou conhecido — Sorbone.

Póis bem, até ónde vai minha lembranca nao ouvi, em mo­

mento algum referencia a políticas específicas para jovens ou ado­

lescentes. Somente a parcela pobre da populacáo entre 14-17 anos 

despertava algum interesse em duas áreas: educacáo e assisténcia so 

cial.

Na área de educacáo duas erara as questoes fundaraentais. 

Que tipo de curso raédio oferecer a esta parcela da populacáo, pro- 

fissionalizante ou nao? Como responder as enormes demandas por cur­

so noturno apesar das resistencias do corpo docente?

A resistencia dos diretores e professores tinha a seguin- 

te explicacáo. Segundo eles, apesar da enorme pressao por cursos no 

turnos, os alunos pobres nao tinha efetivamente vontade e/ou condi- 

cáo de estudar. A escola, segundo eles, para os alunos pobres tinha 

prioritariamente a funcáo de espado social, de encontró de amigos.
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Que (liff^rcnca de poüicüo coin reltiQÜo íis escolas das familias ricas 

ou remediadas, que desenvolvem todo um estorco para tornar a esco­

la um espaco adequado para receber o adolescente!!!

Na área de assistencia social discutia-se nao a política 

do bem estar do jovem pobre e sua implementacao, mas urna política 

do menor, calcada no Código de Menores, onde criancas e adolescen­

tes pobres sao considerados em "situacao irregular".

0 debate nao é efetuado igualmente pelos partidos politi^ 

eos, pelos sindicatos e pela pròpria igreja. Isto nao significa que 

tais setores da sociedade nao reivindiquem ou atuem nesta área, 

mas que estas reivindicacoes estáo completamente desvinculada de 
urna proposta para a área.

Os partidos políticos no Brasil, como de resto acontece 
em todos os outros países, tém desde sempre apelado à participacáo 

das parcelas jovens da sociedade. Como votantes, como ativistas en­

tusiastas, como quadros, os jovens tem estado presenta ñas organiza 

CÓes políticas ainda que escassamente em posicóes dirigentes. O mes 

mo tem sido feito pela igreja e os sindicatos.

Quanto tento refletir sobre esta omissáo e as dificulda- 

des que encontró quando sugiro esta reflexáo encentro algumas pis­

tas que passo a expor embora ainda desarticulada.

Em anexo urna copia do Código de Menores.
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2 — O Estado Atual do Conheclmcnto, a Prcvaléncla da Heterogcnel-

dade Sobre a Semelhanga

Para introduzir a questao decidi tomar como referencia o 

texto de Cecilia Braslavsky, Estudios e Investigaciones sobre ju­

ventud en América Latina: Balance e Perspectivas, produzido para 

discussao nesta reuniáo, e como ponto de partida o momento em que 

a autora detém-se na análise da relacáo entre paradigmas predomi­

nantes e a temática da juventude.

Em determinado momento do trabalho, a autora concluí, a 

meu ver corretamente, que a crise dos paradigmas que vivemos atual^ 

mente na área de investigacáo social, a falta de um referencial 

teórico nitido e bem delimitado náo impediu o florecimento de es- 
tudos sobre juventude, mas.ao contrario, a falta de urna teoria sa- 

tisfatória obrigou a todos aqueles que se ocuparam do tema a recor 

rer a diferentes elementos, de diferentes referencias para dar con 

ta das questóes colocadas pelo ato social especifico, o jovem.

Embora de urna forma geral eu concorde com a autora, me 

parece importante especificar melhor alguns pontos:

— o fato de recorrer-se a diferentes referenciais teó­

ricos náo decorre propriamente da inexistencia de um 

referencial forte, mas da interdisciplinaridade que 

é imposta pela pròpria natureza do tema;

-- a prevaléncia de um determinado paradigma ao invés de 

estimular, pode mesmo impedir que determinada temáti­

ca aflore ou que se imponha com identidade e legiti- 

midade próprias.

Este me parece, foi o caso do tema "juventude" no Brasil 

ao redor dos anos 60 quando a professerà M. A. Foracchi decidiu-se 

por ele. Tenho algumas lembrancas da resistencia de parte do setor 

académico progressista, que considerava: a preocupacao com a ques- 
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tao juventudc (vista corno urna questao de geracSo) corno pròpria de 

investigadorc:; contaminados pela ideologia burguesa, na medida em 

que a problemática assim formulada terminava por ocultar a reali­
dade da luta de classes. Lembro de consideracòes na época que ar- 

gumentavam qu.; fazia sentido apenas estudar os atores sociais jo- 

vens enquantü ativistas ou militantes de diversas causas.

Tenlio para mim (embora esteja me bascando exclusivamente 
na memoria), que enquanto predominasse aquela ótica de inspiracao 

marxista difícilmente o jovem emergiria ñas análises como um ator 
social reconhccido, diferenciado, qualificado, legitimado e auto- 

-identificado como tal, ou seja, a juventude nao aparecería como 

um elemento iáentificatório fundamental do sujeito.

— Como último ponto, gestarla de lembrar que a emergen­

cia de um determinado tema pode, por si só, contri­

buir para a crise de paradigmas. Este foi o caso dos 

"estudos sobre mulher" e é também, a meu ver, o caso 

dos "estudos sobre o jovem".

A mulher como tema de estudo nao questionou o paradigma 

marxista enquanto eram vistas como ativistas e militantes de movi- 

mentos e instituicóes.Naturalmente nao questionou também enquanto 

pertenceram sobretudo a movimentos conservadores que apelavam pa­

ra a bondade e caridade, bascados na identificacao das mulheres 

com a tradicao, com o status quo, com a transmissào da heranca cuJL 

turai e os valores moráis frequentemente vinculados à igreja.

As mulheres comecam a questiona-lo quando vai emergindo a 

idéia de urna identidade pròpria que perpassa as classes, e mais, 

nào se trata simplesmente de urna identidade enquanto mulheres de 

diferentes classes, mas urna identidade critica, questionadora da 

ordem vigente e transformadora. É quando surge o feminismo como mo 

vimento social massivo, que leva as mulheres a converterem-se em 

sujeitos ativos que lutam pelo reconhecimento social de sua situa- 



çâo subordinada e a legitimaçào de suas demandas. Só neste momento 

OS estudos de mulher acumulam a força necessària para questionar o 

paradigma marxista de inspiraçâo mais ortodoxa. Hoje jà é aceito o 

fato de que para entender a posiçâo da mulher na sociedade nào bas 

ta a referencia a um sistema de intéresses económicos que supôe a 

produçâo (como no caso do homem adulto), ê fundamental tomar como 

referencia o processo de produçâo e reproduçâo da vida cotidiana e 

generacional da familia.

Enfim, o que eu quis reforçar é que a ausencia de urna pa 

radigma forte e hegemônico talvez tenha sido a forma possivel do 

tema se impor e legitimar-se.

A verdade é que sinto que o tema ainda sofre fortes re­

sistencias.

Ao longo do balanço que a autora realiza, eia destaca 

que a ausencia de um paradigma aliada à natural interdisciplinari- 

dade da temática fez corn que na eleiçâo dos elementos que cada au­

tor recortou pesasse substancialmente très fatores — as historias 

profissionais, ou seja a área de trabalho do individuo sociòlo­

go, educador, etc; o grau de penetraçâo dos diferentes paradigmas 

em seu ámbito de trabalho — o paradigma desenvolvimentista por 

exemple entre os cepalinos; e a prioridade de certes problemas em 

relaçâo a outres (por exemple a forte presença da teoria do dua­

lismo cultural na descriçâo e interpretaçâo da situaçâo dos jovens 

no Caribe de fala inglesa e de recente emancipaçâo).

Nesta observaçâo gérai da autora falta, a meu ver, enfa­

tizar o fato de que dependendo do paradigma que desfruta de maior 

penetraçâo o jovem é delineado mais ou menos claramente como um 

ator social diferenciado, portador de urna identidade que permeia o 

conjunto de suas açôes. No caso específico dos cepalinos, aos 

quais a autora refere-se, senti mesmo urna resistencia à legitima- 

çâo do tema, já que toda a preocupaçâo dos autores tende a concen- 



trar-se na forma de Inserçâo no mercado de trabalho que a rigor de­

finiría o modelo de desenvolvimento. Por outre lado, quando 

há entro os cepalinos urna referencia mais específica aos jovens, 

olas costumam dotor-se onde sua presonça ó visivel e reconhocida 

no cenàrio público: o movimento estudantil e as juventudes políti­

cas. Enfim, acabam detondo-se nas categorías quo tom historia do 

atuaçâo na vida nacional.

Se tomarmos agora as formaçôos profissionais como linhas 

divisorias, verificamos que aqueles oriundos da área de Ciencias 

Sociais de urna forma geral compartilham hoje com a idéia de que a 
periodizaçâo da vida na infancia, adolescéncia, maturidade e velhi 

ce, bem como a significaçâo atribuida a cada urna destas etapas, na 

da tem de naturais, sendo antes histórica e socialmente engendra­

das. Assim, embora o ciclo de vida que vai do nascimento à morte 

seja fato ideològico universal, o recorte desse continuum, a cons­

ciencia da singularidade de cada fase como dotada de caracteristi-
»cas proprias e distintas, e mesmo a maior atençâo concedida a 

urna ou outra apresentam notórias variaçôes segundo épocas, socieda 
des e culturas.

É possível identificar também um certo consenso na àrea 

de Ciencias Sociais em torno da concepçâo de juventude segundo 

dois criterios: 1) a autonomia relativa (fase em que a sociedade 

deixa de vè-la corno criança e nào Ihe concede ainda status, papel 

e funçôes de adultos); 2) momento de transiçâo entre a infancia e 
a Vida adulta.

Embora tenhamos sentido entre os sociólogos todo um es- 

forço no sentido de delinear a categoria adolescente e jovem nos 

seus limites históricos, específicos e homogéneos, a maioria dos 

sociólogos procurou advertir enfaticamente para o perigo, a incon­

veniencia de pensar a adolescéncia e a juventude nas suas caracte­

rísticas e nos problemas que apresenta como urna experiéncia gene- 
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rica G apontam para o fato de’que, mesmo deixando de lado idiousin 

crasias e peculiaridades familiares, a palavra juventude encobre 

fenómenos bastante diversos de modo que talvez seja mais plausivcL 

falar de ''juventudes*'.

Os sociólogos sao unánimes .também em afirmar que, entre 

os fat^ores qüe concorrem mais fortemente para o estabelecimento de 

diferentes formas de viver a juventude está o modo de inserçâo do 
sujeito e de sua familia na sociedade, mais explícitamente na so- 

ciedade de classes. A partir desta colocaçâo, é comum passar-se 

imediatamente a admitir que na América Latina o conceito de juven­

tude restringe-se aos estratos mais favorecidos da sociedade.

Cecilia Braslavsky, no momento em que procura resumir as 

principáis conclusóes destaca que urna das contribuiçôes mais impor 

tantes foi justamente "ter desmistificado definitivamente a idéia 
da existencia de 'urna' juventude na América Latina. A juventude 

de cada país é muito diferente à dos demais, e no interior de cada 

naçâo os estilos de insersáo e as modalidades de açâo dos jovens 

variam notavelmente. Mais ainda, boje se questiona inclusive a ho- 

mogeneidade de cada setor juvenil considerado como um ator social 

específico e se fala, por exemplo, dos movimentos estudantis no 

lugar do movimento estudantil".

Nao há dúvida na existencia das diferenças assinaladas 

pela autora. Eu mesma as coloque! e enfatizei nos trabalhos que es- 

crevi. Entretanto, à medida que aumenta meu contato com técnicos 

do Estado e setores da sociedade civil que atuam nesta área, mais 

me convenço de que a tarefa de esboçar um perfil de jovem que per- 

passe as classes socials (como escrevi em trabalho anterior) está 
longe de ter um interesse puramente teórico ou académico. É preci­

so que a problemática especifica do jovem se torne visível e social, 

mente aceita ñas suas semelhanças e diferenças entre os diferen­

tes setores da sociedade, para que se possa pensar em formulaçâo 
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de atuacáo pública mais adequadas especialmente para a parcela 

mais carente desta populacáo. Só assim pederemos evitar que com- 
portamentos tidos como "típicos" de jovens na classe mèdia , sejam 

encarados como "desvies decorrentcs da pobreza" nos setores mais 

carentes da populacáo.

Finalmente, gostaria do acrescentar, que da minha ótica, 

tanto as diferencas como as identidades e semelhancas que perpas- 

sam classes e países da América Latina foram igualmente assinala- 

das ao longo dos trabalhos recentes. Ambas sáo contribuicóes da 

maior importancia, só que enquanto as diferencas mereceram desta­

que nos estudos de "juventude" em geral, as identidades e seme­

lhancas merecéram destaque nos estudos sobre a "mulher jovem".

De fato, partiu de um grupo de mulheres que já contam 
com razoável tradicáo no manejo da análise das questóes femininas, 

a percepeáo da necessidade de entender a problemática da mulher jo 

vem na sua dupla especificidade — de mulher e de jovem.

Em primeiro lugar, o grupo percebeu e adotou com mais 
coerència o principio sociológico de que o jovem é um ator especi­

fico com conduta bem diferenciada da que manifestam outros atores 

sociais. Deste pressuposto caminharam rapidamente para a adoeSo de 

um prinoipio metodológico obrigatório em estudos da juventude: as 

condutas juvenis difícilmente podem ser analisadas se náo tomarem 

como referencia as dimensóes simbólicas da vida social.

As mulheres pesquisadoras puderam ser mais sensiveis a 

este principio metodológico porque aprenderam no desenvolvimento 

pràtico de suas pesquisas que para entender a posicáo da mulher 

na sociedade náo basta a referencia a um sistema de interesses 

económicos que supóe a producáo (como no caso do homem adulto), 

é fundamental tomar como referencia o processo de producáo e re- 

producáo da vida cotidiana e generacional da familia. Ou seja, os 
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jovens, por nao haverem ainda se integrado a uni sistema de inte- 

resses económicos, ao nào dispor ainda de um lugar no sistema de 

reproduQao e finalmente nào haver assumido ainda responsabilidades 

familiares, respondem mais claramente em sua acào e articulacào a 

motivaQÒes próprias de urna esfera da dimensào simbòlica tais corno 

a cultura, o imaginario, a comunicacao, o discurso etc.

Em segundo lugar, acostumadas a recorrer ao conceito de 

dominacao simbólica foi fácil para o grupo de pesquisadoras adotar 
a postura de que há "classes de idade, classes sexuais e classes 

socials" sugerida inicialmente por Bourdieu. Defende este autor 

que no seio da sociedade "se dá urna luta pelo monopólio da repre- 

sentacao legítima do mundo social" e existe "a tentacáo de urna vi- 

sao soberana", capaz de fixar os limites e as fronteiras, e, como 

um censor "situar urna pessoa, um ato ou urna opiniao em seu lugar 

hierárquico apropriado, com todas as conseqüéncias práticas desta 

situacào". Nem as mulheres nem os jovens, em nossa sociedade, sao 

grupos capazes de exercer urna hegemonía de visao. Na verdade, o 

tema da "mulher jovem", por definicio se coloca em conflito com as 

representacóes sociais hegemonicas de dois ángulos: por classy de 

idade (enguanto jovem) e por classe sexual (enguanto mulher). Tra- 

ta-se portanto de um ponto de interseceáo de duas formas de domina 

cao dimbólicas de natureza diferente. (Valdés, 1984)

Conseqüéncias práticas desta dupla subordinacáo sao di- 

fíceis de constatar. Assim por exemplo há um certo consenso na so­

ciedade de que a autonomia da jovem é aínda mais relativa que do 

jovem do sexo masculino, que sua responsabilidade familiar é me­

nor. Este consenso náo passa despercebido nem ao Estado nem tampou 

co ao empregador. É a partir dele que as trabalhadoras jovens sáo 

qualificadas como trabalhadoras de contribuicáo mínima na familia 

o que na pràtica significa a atribuicáo de menor valor de mercado 

a um trabalho, comparativamente, de maior valor real.
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3 ~ A Vaio • agào das Políticas Sociais Alternativas Via Comunida- 
de Civ

C'?. ordo pienamente com Cecilia Braslavsky quando eia des­

taca que a de -ada de 80 se inaugura com o ampio predominio da dis- 

cussao da questao modernizacao x democracia, colocando-se na mesa 

de debates muito mais questoes e problemas específicos do que tenta < 
tivas e esforcos de explicacoes globais da sociedade, da economia e 

politica. Questoes corno; que implicacoes tem pagar ou nao pagar a 

divida externa? Como compartilhar a massif icacào do sistema de ensi- 

no com urna alta qualidade? Como resolver o problema da crescente ex 

clusao do •.‘cgo produtivo? Como promover o desenvolvimento tecno­

logico com allLonomia? etc. , estao nas universidades, nos meios de co 

municac.ào, no- jornais etc.

No ’^rasil, a permanencia de enormes desiquilibrios na de­

sigual distrib'Uicào da renda, apesar do capitalismo dinàmico, mo- 

dernizador e incorporador de mào-de-obra que prevalecen ao longo do 

periodo autoritàrio acabou de certa forma priorizando a questao: 

Como as políticas públicas sociais de um governo democràtico podem 

contribuir para resgatar a divida social acumulada?

A estrategia montada de governo democràtico, vista agora, 

com o distanciamento de alguns anos foi bastante simples.

Foi feito um diagnòstico baseado em dois niveis de anàli- 

ses.

De um lado, tratou-se de estabelecer um quadro dramático 

da situacSo social do país, denunciando os graus de pobreza e misè­

ria da populacao.

Do outro lado, com um tom menos público e alarmista foram 

sendo identificadas as perversòes do padrào brasileiro de protecSo 

social, isto é, o perfil que em conjunto foram adquirindo as polit^

\ I
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cas públicas do corto social-. As críticas rccoiam sobrotudo sobro 

o padrSo de financiamento, o excesso de centralizaçâo e a falta da 

participaç.TO da populaçâo nos programas do intervonçao estatal. 
Havia também urna tendencia muito forte em defesa dos mecanismos al^ 

ternativos e desburocratizadores da forma de prestaçâo de serviços 
na área social. Urna idéia que foi ganhando força e da organizaçâo 

e distribuiçâo de bens e serviços correndo paralela à máquina 
burocrática. Esta idéia acabara se alinhando corn a idéias da par- 

ticipaçâo popular, já que faz parte do diagnóstico a idéia de que 

a máquina é emperradora, que consumía por volta de 80% dos recur­

sos em atividades meio e nao em atividades fins.

As políticas alternativas, ou os programas sociais como 

ficaram mais conhecidos, foram realizados basicamente via conve­

nios e consorcios com prefeituras mas também foi muito forte a 
ativa participaçâo comunitaria, sobretudo nos programas de Promo- 

çâo Social, Habitaçâo e Alimentaçâo.

Nas áreas em que a atuaçâo comunitària via convenios e 

consorcios foi mais representativa foram também as áreas onde a 

dramaticidade do quadro foi traçada com linhas mais fortes e ne­

gras.

Boje temos condiçôes de falar com mais segurança que no 
\

inicio dos anos 80, no rastro do processo de democratizaçâo houve 

claras tentativas de superdimencionar o volume e as condiçôes de 

pobreza dos chamados setores populares da sociedade. No caso esp£ 

cifico de Sâo Paulo, temos mesmo condiçôes de mostrar que esta ten 

dêneia teve o apoio e o incentivo de alguns setores progressistes 

da igreja católica.

A conduta mais comum é interpretar ou mesmo manipular 

os dados, tendendo para o sentido comentado. Outra também comum, 

consiste simplismente em nâo apresentar dados cujos resultados con 

trariam as versôes que o pesquisador tem da realidade analisada.



É verdade quo a grande maioria dos usuarios destas infor 

macòes desconhecem completamente a existencia de qualquer tipo de 

manipulaqáo. Entretanto nao foram poucos aqueles que tinham plena 

conciencia deste tratamento dado as informacoes estatítisticas e 

justificam-na em nome de urna postura que deveria (ainda que fosse 

manipulando dados e entrando no jogo dos meios de comunicacao) dei 

xar clara as mazelas e seqüelas do modelo concentrador de renda 
que prevalecen nos vinte anos de regime autoritario.

Na área da habitagáo, a inflacao dos indicadores das pé£ 

simas condicoes de moradia da populagáo de baixa renda ocorreu es­

pecialmente na oscilacao e dimencionamento da caracterizacáo da po- 

pulacáo moradora em corticc, dentro da idéia de que a denùncia das 

favelas já nao sensibilizava o suficiente.

Apenas para dar‘urna idéia da disparidade as informacóes, 

as cifras apontadas pelo noticiario variaram de 1 milháo (jornal 

do Brasil, dez. 1981; antes do governo democrático) de moradores 

em cortiQOS até 4 milhoes (Foiba da Tarde, 15 agos. 1983 após o go 

verno democrático).

Cem relaqáoajovens e criancas de rúa (menores) já ouvi 

e li que existiam no Brasil 32 milhoes, 25 milhoes de criancas 

abandonadas, sem que disponhamos, ainda, de qualquer base real pa 

ra sua avaliacáo.

A minha participacáo por um ano enguanto representante 

da Fundacáó Carlos Chagas no Conselho de Representantes do Progra 

ma do Menor do Estado de Sao Paulo, deixou claro que por trás dos 

discursos inflacionadores de "menores carentes e abandonados" ha- 

viam objetivos bem mais concretos e práticos. Orgáos públicos ou 

organizaQoes da sociedade civil (sobretudo a igreja) procuravam su 
perdimensio'ìàr o volume e a carencia de sua clientela específica e 

com isso conseguir canalizar um volume mais expressivo de verbas
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dirotas ou repasses das mosmas.. Crianças e jovens em "situaçâo ir­
regular" significam a criaçao e manutençâo de urna estrutura espe-

cial, paralela de atendimento; significam dinheiro (salarios e

convenios), votos, acesso aos meios de comunicacáo de massa.

cas e jovens em "situacáo irregular" acabam por ser a razáo 

existir de organismos internacionais e nacionais; públicos e 

Crian

de

priva

dos. Diz-se, por exemplo, que cada crianca que perambula pela Pra- 
ca da Sé (praca central de Sao Paulo) é "atendida" por ou "serve" 

a 6 programas diferentes especializados em meninos(as) de rúa.
0 Conselho de Representantes do Programa do Menor*  foi

desativado e seus dois objetivos — urna articulaçâo e integraçâo 

entre as diferentes políticas públicas para a clientela de crian- 

cas e jovens (objetivo proposto por todos os representantes) e um 

debate político-ideológico do tema (proposto por alguns representan 

tes) absolutamente frustrados. Teve entretanto um saldo positivo, 

o de ter propiciado, pela primeira vez no Estado de Sao Paulo, 

urna experiencia de convivio entre representantes da sociedade ci- 

vii, tornando mais nitida as divergencias e os impasses.

Finalizando: É verdade que a preocupaçâo com o atendimen

to integrado ao adolescente e jovem é um tema novo no país e que 

está comeQando a se constituir como objeto de conhecimento. Trata- 

-se também de um objeto de conhecimento bastante complexo, na medi^ 

da que implica de imediato, numa necessidade de resposta a necessi 

dade/direitos de pelo menos dois interlocutores freqüentemente em 

conflito — o jovem e a familia — e que apela por urna abordagem 

interdisciplinar.

* 0 Conselho de Representantes do Menor era estruturado de forma idèntica aos 
demais, sendo composto por representantes das Secretarias de Estado e da So- 
ciedade Civil. Os demais Conselhos sào: Conselho de Participacao e Desenvolví^ 
mento da Comunidade Negra; Conselho do Melo Ambiente; Conselho da Pessoa def^ 
cienté.
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A novidade e a complexidade do tema podem explicar a po 
breza e o desvio de conhecimento que dispomos ~ teòrica e empiri­

ca — mas sSo limitacòes que podem ser superadas, desde que baja 
desejo político para tanto. Reunióos deste tipo certamente contri 

buem neste sentido.

’■ Código de Menores (Lei n.*  6.697, de 10.10.1979):
’Art. 2.’ — Para os efcitos desse Código, considera-se em situa^So irre­

gular o menor:
I. privado das condi^ócs cssenciais à sua subsisténcia, saúde c instrujáo 

obrigatória, ainda que eventualmente, cm razáo de:
a) falta, a^áo ou omissáo dos pais ou responsável;
b) manifesta impossibilidade dos pais ou responsável para prové-las;
II. vítima de maus-tratos ou castigos imoderados impostos pelos pais ou 

responsáveis;
III. cm perigo moral, devido a:
a) cncontrar-se de modo habitual cm ambiente contràrio aos bons eos- 

turnes;
b) exploraíáo em atividade contrària aos bons costumes;
IV. privado de representa^áo ou assistcncia legal, pela falta eventual 

dos pais ou responsável;
V. Com desvio de condola, cm virtude de grave inadapta^áo familiar 

ou comunitaria;
VI. autor de infrafáo penal".

Código de Menores:
’Art. 99 — O menor de dezoito anos a que se atribua autoria de infra- 

Qáo penal será desde logo cncaminhado à autoridade judiciária.
§ 2.’ — Sendo impossívcl a apresenta^^áo imediata. a autoridade policial 

encaminhará o menor h repartifáo policial especializada ou a cstabclecimcnto 
de assistcncia. que apresentará o menor à autoridade judiciária no prazo de 
24 horas".

Código de Menores:
"Art. 94 — Qualqucr pessoa poderá e as autoridades administrativas 

deveráo cncaminhar á autoridade judiciária competente o menor-que se 
encontré em situaíño irregular nos termos dos incisos. I, II, 111 c IV do 
art. 2.’ desta Lei".



A PRODUCÄO DE CONHECIMENTOS E AS FORMAS DE INTERVENCÄO

DO ESTADO BRAS ILE IRÒ NO ATENDIMENTO AO JOVEM

Felicia Reicher Madeira
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trar-se na forma do inserçâo no mercado do traballio que a rigor de­

finiría o modelo de desenvolvimento. Por outre lado, quando 

há entre os cepalinos urna reforêneia mais específica aos jovens, 

clas costumam deter-se onde sua presença é visivel e reconhecida 

no cenârio público: o movimento estudantil e as juventudes políti­

cas. Enfim, acabam detendo-se nas categorías que tom historia de 

atuaçào na vida nacional.
Se tomarmos agora as formaçôes profissionais como linhas 

divisorias, verificamos que aqueles oriundos da área de Ciencias 

Sociais de urna forma geral compartilham hoje com a idéia de que a 
periodizaçâo da vida na infancia, adolescencia, maturidade e velhi 

ce, bem como a significaçâo atribuida a cada urna destas etapas, na 

da tem de naturais, sendo antes histórica e socialmente engendra­

das. Assim, embora o ciclo de vida que vai do nascimento à morte 

seja fato ideológico universal, o recorte desse continuum, a cons­

ciencia da singularidade de cada fase como dotada de característi-
1cas proprias e distintas, e mesmo a maior atençao concedida a 

urna ou outra apresentam notórias variaçôes segundo épocas, socieda 

des e culturas.

É possível identificar também um certo consenso na área 

de Ciencias Sociais em torno da concepçâo de juventude segundo 

dois criterios: 1) a autonomia relativa (fase em que a sociedade 

deixa de ve-la como criança e nao Ihe concede aínda status, papel 

e funçôes de adultos); 2) momento de transiçâo entre a infancia o 
a vida adulta.

Embora tenhamos sentido entre os sociólogos todo um es- 

forço no sentido de delinear a categoria adolescente e jovem nos 

seus limites históricos, específicos e homogéneos, a maioria dos 

sociólogos procurou advertir enfatic¿imente para o perigo, a incon­

veniencia de pensar a adolescencia e a juventude ñas suas caracte­

rísticas e nos problemas que apresenta como urna experiencia gene-
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rica e apontam para o fato de que, nicsino deixando de lado idiossin 

crasias e peculiaridades familiares, a palavra juventude encobre 

fenómenos bastante diversos de modo quo talvez soja mais plausivel 

falar de "juventudes".

Os sociólogos sao unánimes .também em afirmar que, entre 

os favores que concorrem mais fortemente para o estabelecimento de 

diferentes formas de viver a juventude está o modo do insorçâo do 
sujeito e de sua familia na sociedade, mais explícitamente na so- 

ciedade de classes. A partir desta colocaçâo, é comum passar-se 

imediatamente a admitir que na América Latina o conceito de juven­

tude restringe-se aos estratos mais favorecidos da sociedade.

Cecilia Braslavsky, no momento em que procura resumir as 

principáis conclusóes destaca que urna das contribuiçôes mais impor 

tantes foi justamente "ter desmistificado definitivamente a idéia 
da existencia de 'urna' juventude na América Latina. A juventude 

de cada pais é muito diferente à dos demais, e no interior de cada 

naçâo os estilos de insersáo e as modalidades de açâo dos jovens 

variam notavelmente. Mais ainda, hoje se questiona inclusive a ho- 

mogeneidade de cada setor juvenil considerado como um ator social 

especifico e se fala, por exemple, dos movimentos estudantis no 

lugar do movimento estudantil".

Nao há dúvida na existencia das diferenças assinaladas 

pela autora. Eu mesma as coloque! e enfatizei nos trabalhos que es- 

crevi. Entretanto, à medida que aumenta meu contato com técnicos 

do Estado e setores da sociedade civil que atuam nesta área, mais 

me convenço de que a tarefa de esboçar um perfil de jovem que per- 

passe as classes sociais (como escrevi em trabalho anterior) está 
longe de ter um interesse puramente teórico ou académico. É preci­

so que a problemática especifica do jovem se torne visível e sociaj. 

mente aceita ñas suas semelhanças e diferenças entre os diferen­

tes setores da sociedade, para que se possa pensar em formulaçâo 



de atuaqào pública mais adequadas especialmente para a parcela 

mais carente desta populaqào. Só assim pederemos evitar que com- 
portamentos tidos corno "típicos" do jovens na classe mèdia sejam 

encarados corno "desvios decorrcntos da pobreza" nos setores mais 

carentes da populaqào.

Finalmente, gostaria de acrescentar, quo da minha ótica, 

tanto as diferenqas corno as identidades e semelhanqas que perpas- 

sam classes e países da America Latina foram igualmente assinala- 

das ao longo dos trabalhos recentes. Ambas sao contribuiqòes da 

maior importancia, só que enguanto as diferenqas mereceram desta­

que nos estudos de "juventude" em geral, as identidades e seme- 

Ihanqas mereceram destaque nos estudos sobre a "mulher jovem".

De fato, partiu de um grupo de mulheres que já contam 
com razoável tradiqáo no manejo da análise das questóes femininas, 

a percepcao da necessidade de entender a problemática da mulher jo 

vem na sua dupla especificidade — de mulher e de jovem.

Em primeiro lugar, o grupo percebeu e adotou com mais 
coerència o principio sociológico de que o jovem é um ator especi­

fico com conduta bem diferenciada da que manifestam outros atores 

sociais. Deste pressuposto caminharam rapidamente para a adocáo de 

um principio metodológico obrigatório em estudos da juventude: as 

condutas juvenis difícilmente podem ser analisadas se nao tomarem 

como referencia as dimensóes simbólicas da vida social.

As mulheres pesquisadoras puderam ser mais senslveis a 

este principio metodológico porque aprenderam no desenvolvimento 

pràtico de suas pesquisas que para entender a posicáo da mulher 

na sociedade nao basta a referencia a um sistema de interesses 

económicos que supóe a produqáo (como no caso do homem adulto), 

é fundamental tomar como referencia o processo de produ^áo e re- 

produqáo da vida cotidiana e generacional da familia. Ou seja, os 
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jovens, por nao haverem aínda se integrado a um sistema de inte- 

resses económicos, ao nao dispor ainda de um lugar no sistema de 

reproducáo e finalmente nao haver assumido ainda responsabilidades 

familiares, responden! mais claramente era sua aeño e articulaeáo a 

motivacoes próprias do urna esfera da dimensáo simbólica tais como 

a cultura, o imaginario, a comunicaeSo, o discurso etc.

Em segundo lugar, acosturnadas a recorrer ao concoito de 

dominacáo simbólica foi fácil para o grupo de pesquisadoras adotar 
a postura de que há "classes de idade, classes sexuais e classes 

sociais" sugerida inicialmente por Bourdieu. Defende este autor 

que no seio da sociedade "se dá urna luta pelo monopólio da repre- 

sentacao legítima do mundo social" e existe "a tentacáo de urna vi- 

sáo soberana", capaz de fixar os limites e as fronteiras, e, como 

um censor "situar urna pessoa, um ato ou urna opiniáo em seu lugar 

hierárquico apropriado, com todas as conseqüéncias práticas desta 

situacáo". Ncm as mulheres nem os jovens, em nossa sociedade, sao 

grupos capazos de exercer urna hegemonía de visáo. Na verdade, o 

tema da "mulhor jovem", por defini^áo se coloca em conflito com as 

representaQÓcs sociais hegemónicas de dois ángulos: por classy de 

idade (enquanto jovem) e por classe sexual (enquanto mulher). Tra- 

ta-se portanto de um ponto de intersecQÓo de duas formas de domina 

cao dimbólicas de natureza diferente. (Valdés, 1984)

Conseqüéncias práticas desta dupla subordinacáo sao di- 

fíceis de constatar. Assim por exemplo há um certo consenso na so­

ciedade de quo a autonomia da jovem é ainda mais relativa que do 

jovem do sexo masculino, que sua responsabilidade familiar é me­

nor. Este consenso nao passa despercebido nem ao Estado nem tampou 

co ao empregador. É a partir dele que as trabalhadoras jovens sáo 

qualificadas como trabalhadoras de contribuicáo mínima na familia 

o que na pràtica significa a atribuieSo de menor valor de mercado 

a um traballio, comparativamente, de maior valor real.
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3 — A Vaio -ggao das Políticas Sociais Alternativas Via Comunida-
de Civ

C' ordo pienamente con, Cecilia Braslavsky quando eia des­

taca que a d¿ ida de 80 se inaugura con, o ampio predominio da dis- 

cussao da questìo modernizacào x democracia, colocando-se na mesa 

de debates muito mais questoes e problemas específicos do que tenta 

tivas e esforcos de explicacoes globais da sociedadc, da economia e 

politica. Questoes corno: que implicacoes tem pagar ou nao pagar a 

divida externa? Como compartilhar a massif icacào do sistema de ensi- 

no com urna alta qualidade? Como resolver o problema da crescente ex 

clusao do emi'.‘cgo produtivo? Como promover o desenvolvimento tecno­

lògico com autonomia?etc., estao nas universidades, nos meios de co 

municac.ao, no'; jornais etc.

No Prasil, a permanencia de enormes desiquilibrios na de­

sigual distri’uicào da renda, apesar do capitalismo dinàmico, mo- 

dernizador e incorporador de mào-de-obra que prevalecen ao longo do 

periodo autoritàrio acabou de certa forma priorizando a questào: 

Como as políticas públicas sociais de um governo democràtico podem 

contribuir para resgatar a divida social acumulada?

A estrategia montada de governo democràtico, vista agora, 

com o distanciamento de alguns anos foi bastante simples.

Foi feito um diagnòstico baseado em dois niveis de anàli- 

ses.

De um lado, tratou-se de estabelecer um quadro dramático 

da situacào social do país, denunciando os graus de pobreza e misè­
ria da populacào.

Do outro lado, com um tom menos público e alarmista foram 

sendo identificadas as perversoes do padráo brasileiro de protecáo 

social, isto é, o perfil que em conjunto foram adquirindo as polít_i 
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cas públicas de corte social. As críticas recaiam sobretudo sobre 

O padrâo de financiamento, o excesso de centralizaçâo e a falta da 

participaçao da populaçao nos programas de intorvençâo estatal. 
Havia também urna tendencia multo forte era defesa dos mecanismos al^ 

ternativos e desburocratizadores da forma de prestaçâo de serviços 

na área social. Urna idéia que foi ganhando força e da organizaçâo 

e distribuiçao de bens e serviços correndo paralela à máquina 
burocrática. Esta idéia acabara se alinhando cora a idéias da par- 
ticipaçâo popular, já que faz parte do diagnóstico a idéia de que 

a máquina é emperradora, que consumía por volta de 80% dos recur­

sos em atividades meio e nao em atividades fins.

As políticas alternativas, ou os programas sociais como 

ficaram mais conhecidos, foram realizados basicamente via conve­

nios e consorcios com prefeituras mas também foi muito forte a 
ativa participaçao comunitaria, sobretudo nos programas de Promo- 

çâo Social, Habitaçâo e Alimentaçao.

Nas áreas em que a atuaçâo comunitària via convenios e 

consorcios foi mais representativa foram também as áreas onde a 

dramaticidade do quadro foi traçada com linhas mais fortes e ne­

gras.

Hoje temos condiçôes de falar com mais segurança que no 
\

inicio dos anos 80, no rastro do processo de democratizaçâo houve 

claras tentativas de superdimencionar o volume e as condiçôes de 

pobreza dQS chamados setores populares da sociedade. No caso espe
/

cifico de Sâo Paulo, temos mesmo condiçôes de mostrar que esta ten 

dêneia teve o apoio e o incentivo de alguns setores progressistas 

da igreja católica.

A conduta mais comum é interpretar ou mesmo manipular 

os dados, tendendo para o sentido comentado. Outra também comum, 

consiste simplismente em nao apresentar dados cujos resultados con 
trariam as versôes que o pesquisador tem da realidade analisada.
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É verdadc quo a grande maioria dos usuarios destas infor 
macoes desconhecem completamente a existencia de qualquer tipo de 

manipulacào. Entretanto nào foram poucos aqueles que tinham piena 

conciencia deste tratamento dado às informacòes estatitisticas e 

justificam-na em nome de urna postura que deveria (ainda que fosse 

manipulando dados e entrando no jogo dos meios de comunicacào) dei^ 

xar Clara as mazelas e seqüelas do modelo concentrador de renda 
que prevalecen nos vinte anos de regime autoritàrio.

Na àrea da habitacào, a inflacao dos indicadores das pé£ 

simas condicoes de moradia da populaqao de baixa renda ocorreu es­

pecialmente na oscilacao e dimencionamento da caracterizacao da po- 

pulacào moradora em corticc, dentro da idéia de que a denùncia das 

favelas jà nào sensibilizava o suficiente.

Apenas para dar urna idéia da disparidade as informacoes, 

as cifras apontadas pelo noticiario variaram de 1 milhào (jornal 

do Brasil, dez. 1981; antes do governo democràtico) de moradores 

em corticos até 4 milhòes (Foiba da Tarde, 15 agos. 1983 após o go 

verno democràtico).

Com relacàoajovens e criancas de rua (menores) já ouvi 

e li que existiam no Brasil 32 milhoes, 25 milhòes de criancas 

abandonadas, sem que disponhamos, ainda, de qualquer base reai pa 

ra sua avaliacào.

A minha participacào por um ano enguanto representante 

da Fundacào Carlos Chagas no Conselho de Representantes do Progr¿ 

ma do Menor; do Estado de Sào Paulo, deixou claro que por tras dos 

discursos inflacionadores de "menores carentes e abandonados" ha- 

viam objetivos bem mais concretos e práticos. Órgaos públicos ou 

organizacoGs da sociedade civil (sobretudo a igreja) procuravam su 

perdimensionar o volume e a carencia de sua clientela específica e 

com isso conseguir canalizar um volume mais expressivo de verbas
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V

dirctas ou ropassos das mesmas. Criancas e jovens em "situacào ir­
regular" significarli a criacao e manutencao de urna estrutura espe­

cial, paralela de atendimento; significam dinheiro (salarios e 

convenios), votos, acesso aos melos de comunicacào de massa. Crian 

cas e jovens em "situacào irregular" acabam por ser a razào de 

existir de organismos internacionais e nacionais; públicos e priva 

dos. Diz-se, por exemplo, que cada crianca que perambula pela Pra- 
ca da Sé (praca centrai de Sao Paulo) é "atendida" por ou "serve" 

a 6 programas diferentes especializados em meninos(as) de rúa.
O Conselho de Representantes do Programa do Menor*  foi 

desativado e seus dois objetivos — urna articulacao e integracáo 
entre as diferentes políticas públicas para a clientela de crian- 

Cas e jovens (objetivo proposto por todos os representantes) e um 

debate político-ideológico do tema (proposto por alguns representan 

tes) absolutamente frustrados. Teve entretanto um saldo positivo, 

o de ter propiciado, pela primeira vez no Estado de Sao Paulo, 

urna experiencia de convivio entre representantes da sociedade ci­

vil, tornando mais nítida as divergencias e os impasses.

Finalizando: É verdade que a preocupacáo com o atendimen 

to integrado ao adolescente e jovem é um tema novo no país e que 

está comecando a se constituir como objeto de conhecimento. Trata- 

-se também de um objeto de conhecimento bastante complexo, na medi 

da que implica de imediato, numa necessidade de resposta a necessi 

dade/direitos de pelo menos dois interlocutores freqüentemente em 

conflito — o jovem e a familia — e que apela por urna abordagem 

interdisciplinar.

* 0 Conselho de Representantes do Menor era estruturado de forma idèntica aos 
demais, sendo composto por representantes das Secretarias de Estado e da So­
ciedade Civil. Os demais Conselhos sao: Conselho de Participacào e Desenvolví^ 
mento da Comunidade Negra; Conselho do Meio Ambiente; Conselho da Pessoa defi 
cienté.
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A novidade c a complexidadc do tema podem explicar a po 
broza e o desvio de conhecimento que disporrios — teòrica e empiri­

ca — mas sào limitacòes que podem ser superadas, desde que baja 
desejo político para tanto. Reunióes deste tipo certamente contri, 

buem neste sentido.

’■ Código de Menores (Lei n.*  6.697, de 10.10.1979):
"Art. 2.*  — Para os efeitos desse Código, considera-sc em situa?ào irre­

gular o menor:
I. privado das condi<;¿5es essenciais à sua subsistencia, saúde e inslruQáo 

obrigatória. ainda que eventualmente, cm razSo de:
a) falta, aijao ou omissao dos pais ou rcsponsável;
b) manifesta impossibilidade dos pais ou rcsponsável para prové-las;
II. vítima de maus-tratos ou castigos ¡moderados impostes pelos pais ou 

rcsf>onsáve¡5;
III. cm perigo moral, devido a:
a) cncontrar-se de modo habitual cm ambiente contràrio aos bons cos­

tumes;
b) explora<;ao ein atividade contrària aos bons costumes;
IV. privado de representa^ao ou assistcncia legal, pela falta eventual 

dos pais ou rcsponsável;
V. Com desvio de conduta, cm virtudc de grave inadapta?5o familiar 

ou comunitaria;
VI. autor de infraíáo penal’.

”* Código de Menores:
'Art. 99 — O menor de dezoito anos a que se atribua autoria de infra- 

íño penal será desde logo encaminhado à autoridade judiciária.
§ 2.’ — Sendo impossívcl a aprcscntaijáo ¡mediata, a autoridade policial 

cntaniiiihnrá o menor à rcparti<;.TO policial especializada ou a estabclccimcnto 
de assistcncia. que apresentará o menor à autoridade judiciária no prazo de 
24 horas".
*” Código de Menores;

“Art. 94 — Qualqucr pessoa poderá e as autoridades administrativas 
deveráo cncaminhar à autoridade judiciária competente o menor que se 
encontré cm situa<;úo irregular nos termos dos incisos, 1, II, III e IV do 
art. 2.*  desta Lei".
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